
 
 

 

AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.191 - SP (2016/0114339-1)

RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : CLEIDE MARQUES TOSIN BUENO 
ADVOGADO : RICARDO ANTÔNIO RODRIGUES ANDRADE  - SP183474 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 458 DA 
CLT. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MANUTENÇÃO EM 
PLANO DE SAÚDE. CONDIÇÕES SEMELHANTES QUANDO DA 
VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO INDIRETA. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Revela-se defesa a interposição simultânea de dois agravos contra o 
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da 
preclusão consumativa, o que reclama o não conhecimento da segunda 
insurgência.

2. A indicação dos dispositivos (art. 458, § 2º, IV, da CLT) sem que 
tenham sido debatidos pelo Tribunal de origem, obsta o conhecimento do 
recurso especial pela ausência de prequestionamento. 

3. Assegurado ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário 
de contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 
empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 
indiretamente, por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral da 
contribuição. Precedentes.

4. Agravo interno de fls. 381/391 não conhecido e agravo interno de fls. 
370/380 não provido.

 

  

 ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da Quarta Turma do 
Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade dos votos e das notas taquigráficas , 
por unanimidade, não conhecer do agravo interno de fls. 381/391 e negar provimento ao 
agravo interno de fls. 370/380, nos termos do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros Raul 
Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira e Marco Buzzi votaram com 
o Sr. Ministro Relator. 

 

 Brasília (DF), 06 de setembro de 2016(Data do Julgamento)

MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO  
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.191 - SP (2016/0114339-1)
  

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI 
AGRAVADO  : CLEIDE MARQUES TOSIN BUENO 
ADVOGADO : RICARDO ANTÔNIO RODRIGUES ANDRADE 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

1. Trata-se de agravo interno interposto por BRADESCO SAÚDE S.A. em face 

da decisão de fls. 361/365, assim ementada: 

RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE PLANO DE SAÚDE. 
FUNCIONÁRIO APOSENTADO. ART. 458 DA CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. MANUTENÇÃO EM PLANO DE SAÚDE. 
CONDIÇÕES SEMELHANTES QUANDO DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE 
TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO INDIRETA. SÚMULA 83/STJ.
1. O tema inserto no art. 458, § 2º, IV, da CLT, tido por contrariado, não foi 
objeto de discussão no acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos 
de declaração, não se configurando o necessário prequestionamento, o que 
impossibilita a sua apreciação na via especial (Súmulas 282/STF e 
211/STJ).
2.  Assegurado ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário 
de contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 
empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 
indiretamente, por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral da 
contribuição. Precedentes.
3. Recurso especial não provido.

No agravo de fls. 370/380, assim como no recurso de fls. 381/391, a parte 

agravante sustenta que o ex-empregado aposentado deve ter contribuído com o pagamento 

do prêmio para ser mantido no seguro coletivo.

Ressalta que o seguro saúde não constitui salário de qualquer espécie, sendo 

incontroverso que a parte agravada nunca contribuiu para o pagamento do valor do prêmio, 

tendo arcado apenas com custos de co-participação.

Aponta que a decisão agravada não deve prosperar quanto à ausência de 

prequestionamento do art. 458, § 2º, IV, da CLT. Afirma que o agravado não contribuía para o 

pagamento do valor do prêmio, sendo incabível a continuidade do seguro coletivo em seu 

favor.

E continua:

Documento: 1535564 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 13/09/2016 Página  3 de 4



 
 

 

16. Logo, se o pagamento do valor mensal do prêmio era realizado direta e 
exclusivamente pelo estipulante, BANCO BRADESCO S/A, conforme 
reconhecido pelo v. acórdão recorrido, que afirmou que a agravada apenas 
co-participava em alguns eventos, descabida a continuidade da agravada 
no seguro coletivo, pois, como incontroverso, para ele nunca contribuiu.

Diz que o recorrido não tem direito de permanecer na apólice de seguro 

empresarial após a sua demissão sem justa causa, uma vez que não contribuía com o 

pagamento do seguro saúde, pois saldado o prêmio integralmente pelo estipulante. Deveria 

ter o beneficiário contribuído com o pagamento do valor do prêmio, sendo esse requisito 

imprescindível para a obtenção do benefício previsto no art. 31 da Lei 9.656/98.

Requer a reconsideração da decisão ou o provimento do agravo.

Ausência de impugnação, conforme certificado à fl. 395.

É o relatório.
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AgInt no RECURSO ESPECIAL Nº 1.600.191 - SP (2016/0114339-1)
  
RELATOR : MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO
AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI 
AGRAVADO  : CLEIDE MARQUES TOSIN BUENO 
ADVOGADO : RICARDO ANTÔNIO RODRIGUES ANDRADE 

EMENTA
AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. CIVIL. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. PRINCÍPIO DA 
UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO CONSUMATIVA. ART. 458 DA 
CLT. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO. MANUTENÇÃO EM 
PLANO DE SAÚDE. CONDIÇÕES SEMELHANTES QUANDO DA 
VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO. CONTRIBUIÇÃO INDIRETA. 
SÚMULA 83/STJ.

1. Revela-se defesa a interposição simultânea de dois agravos contra o 
mesmo ato judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade e a ocorrência da 
preclusão consumativa, o que reclama o não conhecimento da segunda 
insurgência.

2. A indicação dos dispositivos (art. 458, § 2º, IV, da CLT) sem que 
tenham sido debatidos pelo Tribunal de origem, obsta o conhecimento do 
recurso especial pela ausência de prequestionamento. 

3. Assegurado ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário 
de contrato de plano de saúde formalizado em decorrência de vínculo 
empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de que 
gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que 
indiretamente, por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral da 
contribuição. Precedentes.

4. Agravo interno de fls. 381/391 não conhecido e agravo interno de fls. 
370/380 não provido.

 

VOTO

O SENHOR MINISTRO LUIS FELIPE SALOMÃO (Relator):

2. De início, consigne-se que o agravo interno de fls. 381/391 (Petição 

00299433/2016) não deve ser conhecido, diante do princípio da unirrecorribilidade das 

decisões judiciais e da ocorrência da preclusão consumativa.

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. RECURSO  MANEJADO  SOB  A  ÉGIDE  DO  NCPC.  DOIS  
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AGRAVOS  INTERNOS INTERPOSTOS  PELO  AGRAVANTE.  
IMPOSSIBILIDADE  DE  CONHECIMENTO  DO SEGUNDO   RECURSO  EM  
FACE  DO  PRINCÍPIO  DA  UNIRRECORRIBILIDADE. PRECLUSÃO 
CONSUMATIVA. JULGAMENTO APENAS DO PRIMEIRO AGRAVO INTERNO. 
AUSÊNCIA   DE  IMPUGNAÇÃO  ESPECÍFICA  AOS  FUNDAMENTOS  DA  
DECISÃO DENEGATÓRIA  DE  ADMISSIBILIDADE DE RECURSO ESPECIAL. 
DESCUMPRIMENTO DOS  REQUISITOS  PRECONIZADOS  PELO ART. 
932, III, NCPC (ART. 544, § 4º, I, DO CPC/73). AGRAVO INTERNO NÃO 
PROVIDO.
1.  Vale pontuar que o presente agravo interno foi interposto contra decisão  
publicada  na  vigência  do  novo Código de Processo Civil, razão  pela qual 
devem ser exigidos os requisitos de admissibilidade recursal  na  forma  nele  
prevista,  nos  termos  do Enunciado nº 3 aprovado  pelo  Plenário  do STJ 
na sessão de 9/3/2016: Aos recursos interpostos   com  fundamento  no  
CPC/2015  (relativos  a  decisões publicadas  a  partir  de  18  de  março  de 
2016) serão exigidos os requisitos de admissibilidade recursal na forma do 
novo CPC.
2.  O  processo sempre segue uma marcha tendente a um fim. Por isso, 
nele  não  cabem  dois  recursos  de mesma natureza contra uma mesma 
decisão,  conforme o princípio da unirrecorribilidade, porque electa una via 
non datur regressus ad alteram.
3. Não se  mostra  viável  o  agravo em  recurso  especial  que, apresentado  
em  desacordo  com os requisitos preconizados pelo art.
932, III, do NCPC  (544,  §  4º,  I,  do  CPC/73), não impugna os 
fundamentos da respectiva inadmissibilidade (incidência das Súmulas nº 
283 e 284 do STF).
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no AREsp 882.558/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO INTERNO NO AGRAVO (ART. 544 DO CPC/73) - APELAÇÃO - 
SEGURO DE VIDA  -  PRESCRIÇÃO  - DECISÃO MONOCRÁTICA DO 
MINISTRO PRESIDENTE DO STJ  QUE NÃO CONHECEU DO RECLAMO 
ANTE A INTEMPESTIVIDADE DO RECLAMO. INSURGÊNCIA DA 
SEGURADORA.
1.  Razões  do  agravo  interno  que não impugnam especificamente os 
fundamentos  invocados na decisão agravada. Em razão do princípio da 
dialeticidade,  deve  o  agravante demonstrar de modo fundamentado o 
desacerto do decisum hostilizado, nos termos do art. 1.021, § 1º, do NCPC  
a  ensejar a aplicação da Súmula 182/STJ: "É inviável o agravo do  art.  545  
do  CPC  [73]  que deixa de atacar especificamente os fundamentos da 
decisão agravada." 2. Revela-se defesa a interposição simultânea de dois 
agravos contra o  mesmo  ato  judicial, ante o princípio da unirrecorribilidade 
e a ocorrência da preclusão consumativa,   o  que  reclama  o  não 
conhecimento da segunda insurgência.
3. Agravos internos não conhecidos.
(AgInt no AREsp 827.526/RJ, Rel. Ministro MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, 
julgado em 16/06/2016, DJe 22/06/2016)

3. No mais, da leitura das razões recursais, constata-se que a parte ora 

recorrente não trouxe nenhuma argumentação capaz de modificar a conclusão da decisão 

agravada.
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3.1. Verifica-se que o disposto no art. 458, § 2º, IV, da Consolidação das Leis do 

Trabalho, não foi analisado pelo Tribunal local, carecendo de prequestionamento necessário 

para a análise da matéria em recurso especial. De fato, o Tribunal local não analisou a 

questão sob o enfoque das razões do banco recorrente.

Assim, não tendo a matéria ou a tese relacionada aos artigos apontados  sido 

enfrentada pelo acórdão recorrido, apesar da oposição de embargos de declaração, não se 

configura o necessário prequestionamento, o que impossibilita a sua apreciação na via 

especial (Súmulas 282/STF e 211/STJ).

Nesse sentido:

PROCESSUAL  CIVIL.  AGRAVO  INTERNO  NO  RECURSO  ESPECIAL. 
PLANO DE SAÚDE.   DEMISSÃO   SEM  JUSTA  CAUSA  DE  
EX-EMPREGADO  APOSENTADO. MANUTENÇÃO  NO  PLANO  DE  SAÚDE 
NAS MESMAS CONDIÇÕES DA VIGÊNCIA DO CONTRATO DE TRABALHO 
DESDE QUE ASSUMA O PAGAMENTO INTEGRAL DO PRÊMIO DO  
CONTRATO  EM VIGOR E TENHA CONTRIBUÍDO, AINDA QUE 
INDIRETAMENTE. INCIDÊNCIA   DA   SÚMULA   Nº   83   DO   STJ.   
AFRONTA   AO   ART. 458,  § 2º, IV, DA CLT. SÚMULAS NºS 282 E 356, 
AMBAS DO STF. DECISÃO MANTIDA.
1. A operadora do plano de saúde não apresentou argumento novo capaz 
de modificar a conclusão adotada, que se apoiou em entendimento aqui 
consolidado para não conhecer do recurso especial.
2. Esta Corte possui a compreensão de que é assegurado ao aposentado o  
direito  de  permanecer como beneficiário de contrato de plano de saúde 
formalizado em decorrência de vínculo empregatício, nas mesmas 
condições   de   cobertura  assistencial  de  que  gozava  antes  da 
aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que indiretamente, por 
no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral da contribuição (AgRg  
nos  EDcl  no  AREsp 219.206/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE 
NORONHA,  Terceira Turma, DJe 3/6/2014). Inafastável a incidência da 
Súmula nº 83 do STJ.
3. O Tribunal de origem não se pronunciou sobre o conteúdo 
normativo do  art.  458,  § 2º, IV, da CLT. A simples indicação do 
dispositivo legal  tido  por  violado  sem que o tema tenha sido 
enfrentado pelo acórdão  recorrido  impede  o  conhecimento do 
recurso especial, por falta  de  prequestionamento, o que atrai a 
aplicação, por analogia, das Súmulas nºs 282 e 356, ambas do STF.
4. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1587831/SP, Rel. Ministro MOURA RIBEIRO, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 23/06/2016, DJe 01/07/2016)

AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE 
COLETIVO. EMPREGADO APOSENTADO. MANUTENÇÃO NAS MESMAS 
CONDIÇÕES DE COBERTURA. CONTRIBUIÇÃO INDIRETA. VALIDADE. 
ART. 458, § 2º, IV, da CLT. AUSÊNCIA DE PREQUESTIONAMENTO.
l.  A jurisprudência desta Corte Superior é firme ao garantir para o 
empregado  aposentado  o  direito de permanecer como beneficiário de 
contrato  de  plano  de saúde formalizado na vigência do contrato de 
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trabalho,  nas  mesmas  condições  de  cobertura assistencial de que 
gozava  antes  da  aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que  
indiretamente,  por,  no  mínimo,  10  (dez)  anos  e  assuma o pagamento 
integral da contribuição.
2. Ausente o prequestionamento, até mesmo de modo implícito, do art.
458, § 2º, IV, da CLT, incide o disposto na Súmula nº 282/STF.
3. Agravo interno não provido.
(AgInt no REsp 1581387/SP, Rel. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 02/06/2016, DJe 07/06/2016)

Oportuno ressaltar que, nos termos da jurisprudência desta Corte Superior, 

tem-se como prequestionados os dispositivos legais de forma implícita, ou seja, ainda que 

não referidos diretamente, quando o acórdão recorrido emite juízo de valor fundamentado 

acerca da matéria por eles regida. 

A propósito:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. OFENSA AO 557 DO CPC SUPERADA 
PELO JULGAMENTO COLEGIADO. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
OFENSA AO ART. 535 DO CPC NÃO CONFIGURADA. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA 211/STJ. SALÁRIO-EDUCAÇÃO. 
PRODUTOR RURAL PESSOA FÍSICA. SOCIEDADE EMPRESÁRIA. 
FORMAS DE ORGANIZAÇÃO CONCOMITANTES. NECESSIDADE DE 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICO-PROBATÓRIA. SÚMULA 7/STJ.
1. Está superada eventual ofensa ao art. 557 do Código de Processo Civil 
pelo julgamento colegiado do Agravo Regimental interposto contra a 
decisão singular do Relator.
2. A solução integral da controvérsia, com fundamento suficiente, não 
caracteriza ofensa ao art. 535 do CPC.
3. É inadmissível Recurso Especial quanto à questão (arts. 2º, 128, 333, II, 
460, 515 e § 3º, do CPC, art. 116, parágrafo único, do CTN e art. 167, § 1º, 
do CC), que não foi apreciada pelo Tribunal de origem , a despeito da 
oposição de Embargos Declaratórios.
Incidência da Súmula 211/STJ.
4. Para que se configure prequestionamento implícito, é necessário que o 
Tribunal a quo emita juízo de valor a respeito da aplicação da norma federal 
ao caso concreto, o que não ocorreu na hipótese dos autos.
[...].
8. Agravo Regimental não provido.
(AgRg no REsp 1447008/RS, Rel. Ministro HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 26/08/2014, DJe 25/09/2014)

3.2. Por fim, no tocante à suscitada contrariedade aos arts. 30, § 6º e 31 da Lei 

n. 9.656/1998, o entendimento do STJ é pacífico no sentido de assegurar-se ao aposentado o 

direito de permanecer como beneficiário de contrato de plano de saúde formalizado em 

decorrência de vínculo empregatício, nas mesmas condições de cobertura assistencial de 

que gozava antes da aposentadoria, desde que tenha contribuído, ainda que indiretamente, 

por no mínimo dez anos e assuma o pagamento integral da contribuição. Confira-se:
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Nesse sentido, confiram-se os seguintes precedentes:

AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO ESPECIAL. 1. CONTRATO DE 
PLANO DE SAÚDE COLETIVO.  EMPREGADA JÁ APOSENTADA E 
DEMITIDA. MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES  DE  ASSISTÊNCIA 
MÉDICA. POSSIBILIDADE. 2. ART. 458, § 2º, IV,  DA  CLT. AUSÊNCIA DE 
PREQUESTIONAMENTO. SÚMULAS N. 282 E 356 DO STF. 3. AGRAVO 
REGIMENTAL IMPROVIDO.
1.   Encontrando-se   o   aresto   hostilizado  em  harmonia  com  o 
entendimento   desta   Corte  de  que  pode  o  ex-empregado,  agora 
aposentado,  ser  mantido  como  beneficiário  do plano de saúde nas 
mesmas  condições  da  cobertura  existente  à  época da vigência do 
contrato de trabalho, sendo irrelevante se houve contribuição direta ou  
indireta,  de  rigor  a  incidência do enunciado n. 83 da Súmula desta Casa.
2.  Se  o  conteúdo  normativo contido nos dispositivos apresentados como  
violados  não  foi  objeto  de debate pelo tribunal de origem, evidencia-se a 
ausência do prequestionamento, pressuposto específico do recurso 
especial. Incidem, na espécie, os rigores das Súmulas n.
282 e 356/STF.
3. Agravo regimental improvido.
(AgRg no REsp 1580381/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, 
TERCEIRA TURMA, julgado em 10/05/2016, DJe 19/05/2016)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. PLANO DE SAÚDE. FUNCIONÁRIO APOSENTADO. ART. 31 DA 
LEI N. 9.656/1998. DIREITO DE MANUTENÇÃO NAS MESMAS CONDIÇÕES 
DO CONTRATO ANTERIOR. DIVERGÊNCIA JURISPRUDENCIAL. ACÓRDÃO 
FUNDADO EM FATOS, PROVAS E TERMOS CONTRATUAIS. NÃO 
CONHECIMENTO DO RECURSO PELA ALÍNEA 'C' DO PERMISSIVO 
CONSTITUCIONAL. AGRAVO NÃO PROVIDO. 1. 'Assegura-se ao 
aposentado o direito de permanecer como beneficiário de contrato de plano 
de saúde formalizado em decorrência de vínculo empregatício, nas mesmas 
condições de cobertura assistencial de que gozava antes da aposentadoria, 
desde que tenha contribuído, ainda que indiretamente, por no mínimo dez 
anos e assuma o pagamento integral da contribuição' (AgRg nos EDcl no 
AREsp 219.206/SP, Rel. Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 27/05/2014, DJe 03/06/2014) 2. A lide foi resolvida pela 
Corte estadual a partir da análise de fatos, provas e dos termos dos 
contratos de seguro - o antigo e o criado especialmente para os 
aposentados - , tendo aquele Tribunal concluído que o recorrido deveria ser 
mantido nas condições do anterior, por ter direito às mesmas condições de 
quando era funcionário. Incidência, no ponto, dos óbices contidos nas 
Súmulas 5 e 7/STJ. 3. Não se conhece de recurso especial por divergência 
jurisprudencial quando o acórdão, além de fundado em fatos, provas e 
termos contratuais, está em harmonia com a jurisprudência do STJ. 
Precedentes. 4. Agravo regimental não provido.
(AgRg no AREsp n. 487.045/SP, Relator Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, 
QUARTA TURMA, julgado em 4/8/2015, DJe 13/8/2015.)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PLANO DE 
SAÚDE COLETIVO. APOSENTADORIA DO SEGURADO. ART. 31 DA LEI N. 
9.656/98. POSSIBILIDADE DE MANUTENÇÃO DAS MESMAS CONDIÇÕES 
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DE ASSISTÊNCIA MÉDICA E VALORES DE CONTRIBUIÇÃO. 1. É 
assegurado ao aposentado o direito de permanecer como beneficiário de 
contrato de plano de saúde nas mesmas condições de cobertura 
assistencial de que gozava antes da aposentadoria, desde que assuma o 
pagamento integral da contribuição. 2. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
(AgRg no AREsp n. 589.974/SP, Relator Ministro PAULO DE TARSO 
SANSEVERINO, TERCEIRA TURMA, julgado em 20/8/2015, DJe 27/8/2015.)

Nessa linha, o Tribunal estadual julgou em conformidade com a jurisprudência 

perfilhada, nos seguintes termos:

No mérito, trata-se de ação de obrigação de fazer ajuizada por funcionário 
demitido e posteriormente aposentado, na qual pretende sua permanência/ 
reinclusão no plano de saúde ofertado pela ex-empregadora, por prazo 
indeterminado, com amparo no art. 31 da Lei n° 9.656/ 98.
Aplica-se ao caso o artigo 31 da Lei n. 9656/ 98.
Dispõe o citado dispositivo que “ao aposentado que contribuir para 
produtos de que tratam o inciso I e o parágrafo 1º desta Lei, em decorrência 
de vínculo empregatício, pelo prazo mínimo de dez anos, é assegurado o 
direito de manutenção, como beneficiário, nas mesmas condições de 
cobertura assistencial que gozava quando da vigência do contrato de 
trabalho, desde que assuma o seu pagamento integral”.
Se a autora efetivamente contribuiu para o plano de saúde coletivo 
oferecido pela ex-empregadora durante mais de dez anos, tem o direito de 
permanecer a ele vinculado por tempo indeterminado, nos termos da norma 
acima.
Respeitado entendimento em sentido diverso, não exige a lei que o término 
da relação de trabalho ocorra em razão e por ocasião da aposentadoria. O 
que se mostra relevante é que o beneficiário tenha a qualidade de 
aposentado, ainda que o benefício previdenciário tenha sido concedido 
meses após o desligamento da ex-empregadora.
Lembre-se que o “referido artigo visa à proteção do trabalhador, afim de 
que, após ter dedicado longo período de vida no exercício da atividade 
laborativa em favor da empresa que contratou plano de seguro-saúde, 
possa desfrutar do benefício securitário depois ter se aposentado. E sob 
este viés teleológico, afere-se que pouca relevância tem o fato de que o 
trabalhador já era aposentado quando se desligou definitivamente da 
empresa, por meio de adesão ao plano de demissão voluntária, importando 
apenas sua qualidade de aposentado (fl. 28), bem como o preenchimento 
do tempo mínimo de dez anos exigido pela lei, circunstâncias todas 
verificadas na espécie” (cf. Apelação nº 0396112-61.2009.8.26.0577, Rel. 
Hélio Faria, j. 29/ 08/ 2012).
O entendimento acima restou cristalizado na Súmula 104 deste Tribunal: “A 
continuidade do exercício laboral após a aposentadoria do beneficiário do 
seguro saúde coletivo não afasta a aplicação do art. 31 da Lei nº 9.656/ 
98.”
Irrelevante que a empregadora tenha custeado integralmente o 
plano, pois é certo que essa situação não retira do autor o caráter 
de contribuinte do plano, na medida em que recebe a cobertura de 
assistência médica como salário indireto.
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Nesse ponto, adoto integralmente os fundamentos apresentados na r. 
sentença, especialmente lastreada em Acórdão da lavra do Eminente Des. 
Luiz Ambra.
Pelas razões acima, enfim, conclui-se que à autora o direito de ser mantida 
no plano coletivo em questão, por tempo indeterminado, nos termos do art. 
31 da Lei dos Planos de Saúde.

Verifica-se, assim, que o Tribunal de origem, ao solucionar a lide, alinhou-se ao  

entendimento dominantes desta Corte, razão pela qual incide à espécie a Súmula n. 83 deste 

Tribunal, que veda o conhecimento de recurso especial quando o acórdão recorrido 

encontra-se em harmonia com a orientação firmada nesta Corte Superior.

3. Ante o exposto, não conheço do agravo interno de fls. 381/391 e nego 

provimento ao agravo interno de fls. 370/380.

É como voto.
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Relator

Exmo. Sr. Ministro  LUIS FELIPE SALOMÃO

Presidente da Sessão
Exma. Sra. Ministra MARIA ISABEL GALLOTTI

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. HUMBERTO JACQUES DE MEDEIROS

Secretária
Dra. TERESA HELENA DA ROCHA BASEVI

AUTUAÇÃO
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AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : BRADESCO SAUDE S/A 
ADVOGADO : ALESSANDRA MARQUES MARTINI  - SP270825 
AGRAVADO  : CLEIDE MARQUES TOSIN BUENO 
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CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUARTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na sessão 
realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Quarta Turma, por unanimidade, não conheceu do agravo interno de fls. 381/391 e 
negou provimento ao agravo interno de fls. 370/380, nos termos do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti (Presidente), Antonio Carlos Ferreira 
e Marco Buzzi votaram com o Sr. Ministro Relator.
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